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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (Relator): Trata-se de recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público Federal em face de decisão proferida pelo MM. Juiz Federal da Vara Única da Subseção Judiciária de Poços de Caldas/MG que declinou sua competência à Justiça Estadual.
Em razões recursais, o Parquet Federal pugna para que seja reconhecida a competência deste Juízo Federal, sob o argumento de que “em ambos os casos – cigarros sem registro especial e comercializados abaixo do valor mínimo – é irrelevante, no que concerne aos interesses e serviços da União, que os cigarros sejam estrangeiros, internalizados ou nacionais, produzidos de forma clandestina. Em todos os casos se estará diante do crime de contrabando e nas duas os controles da ANVISA e Receita Federal serão frustrados, a violar interesses específicos e serviços da União. Nessa medida, fica claro que a União possui interesse direto no combate ao contrabando (...), na medida em que esta prática ilícita afeta negativamente os esforços empreendidos por órgãos federais – notadamente ANVISA e Receita Federal – para regular e controlar a produção e comércio de cigarros no país, bem como para desestimular o consumo dos produtos derivados do tabaco pela população, atividade que é incumbida à União em caráter de exclusividade” (fl. 50v).
Contrarrazões apresentadas pelos réus, Onofre Vieira Filho, Alexsander Manco Filho e José Lima Nóbrega, às fls. 64/67.
A Procuradoria Regional da República, em parecer da lavra do Procurador Regional Wellington Luís de Sousa Bonfim, opina pelo provimento do recurso (fls. 70/72).

É o relatório.

18.11.2019
4ª Turma

V O T O

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (Relator): Busca o Ministério Público Federal o reconhecimento e a declaração da competência da Justiça Federal para processar e julgar o feito.
No decisum objeto do recurso, o Juízo a quo entendeu que a Justiça Federal seria incompetente para processar e julgar o feito, sob os seguintes fundamentos (fls. 37v/38), verbis: 
(...) Nestes delitos a competência criminal da Justiça Federal se define pela transnacionalidade da conduta, a teor do disposto no art. 109, inciso V, da Constituição da República, assim como no tráfico de drogas, visto que não há a existência de interesse direto da União, e nem se trata de crime cometido em detrimento de serviços da União, suas entidades autárquicas ou de empresas públicas.

O fato de os cigarros apreendidos serem de procedência estrangeira não constitui razão válida para atrair a competência da Justiça Federal para o processamento do delito. Não fosse considerada tal lógica, todo tráfico de cocaína seria transnacional e, portanto, de competência da Justiça, já que não há produção de tal droga no país.
(...) 

O fato é que no caso em apreço, a transnacionalidade não restou devidamente comprovada nos autos. Não há indícios de que os flagranteados tenham concorrido de qualquer forma para importação dos produtos. Pelo contrário, parte dos cigarros foi apreendida em bares locais, e a outra parcela, apreendida em poder de Nelson Nabor Azuma, teria sido adquirida nas barracas da Rua 25 de Março em São Paulo, isto é, já se encotravam internalizados”

Merece reparos a decisão recorrida.
Com efeito, em que pese entendimento anterior em sentido diverso, constata-se que “os crimes de contrabando e descaminho tutelam prioritariamente interesses da União, que é a quem compete privativamente (arts. 21, XXII, e 22, VII, ambos da CF) definir os produtos de ingresso proibido no país, além de exercer a fiscalização aduaneira e das fronteiras, mediante atuação da Receita Federal e da Polícia Federal. De consequência é despiciendo perquirir sobre a existência de indícios de transnacionalidade do iter criminis, seja dizer da participação do investigado na internalização da mercadoria estrangeira no país” (AgRg no CC 160.633/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/10/2018, DJe 22/10/2018).
Configurada, pois, a infringência a bens, serviços ou interesses da União, reconhece-se a competência deste Juízo Federal para o processamento do presente feito, nos exatos termos do art. 109, IV, da CF.

Neste sentido, verbis:

	PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. CONTRABANDO DE CIGARROS. ORIGEM ESTRANGEIRA. DANO A SERVIÇOS E INTERESSES DE ENTE PÚBLICO FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. RECURSO PROVIDO. 
1. Recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que declinou da competência, determinando a remessa dos autos para a Justiça Estadual, nos termos do art. 109, IV, da CF. 
2. Narra a denúncia que, no dia 21/03/2018, na Estação Pampulha, localizada em Belo Horizonte/MG, foi encontrado com o acusado uma mochila, contendo em seu interior uma sacola plástica com 29 (vinte e nove) maços de cigarro da marca SAN MARINO. Assim, o réu expôs à venda, no exercício da atividade comercial, mercadoria estrangeira proibida por lei, praticando, assim, o crime capitulado no art. 334, § 1°, inciso IV e V, do CP. 
3. O magistrado declinou a competência da Justiça Federal para a Estadual em razão de não haver provas de que as mercadorias apreendidas em poder do réu foram por ele internalizadas no Brasil. 
4. É cediço que a Justiça Federal detém competência para julgar crimes quando praticados em detrimento de bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou de empresas públicas federais, hipóteses que se inserem no âmbito da competência genérica que lhe foi atribuída pelo art. 109, IV, da CF/88. 
5. A Justiça Federal é competente para o processo e julgamento do delito de contrabando mesmo que o agente não tenha, ele próprio, introduzido a mercadoria de procedência estrangeira no País, sendo necessário apenas que ele saiba que a mercadoria era produto de introdução clandestina no território nacional ou de importação fraudulenta por parte de outrem. 
6. Assim, decidiu o STJ "(...) os crimes de contrabando e descaminho tutelam prioritariamente interesses da União, que é a quem compete privativamente (arts. 21, XXII, e 22, VII, ambos da CF) definir os produtos de ingresso proibido no país, além de exercer a fiscalização aduaneira e das fronteiras, mediante atuação da Receita Federal e da Polícia Federal. De consequência é despiciendo perquirir sobre a existência de indícios de transnacionalidade do iter criminis, seja dizer da participação do investigado na internalização da mercadoria estrangeira no país". (AgRg no CC 160.633/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 22/10/2018). 
7. Recurso em sentido estrito provido para que a presente ação penal seja processada e julgada na Justiça Federal. (RSE 0032262-54.2018.4.01.3800, DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES, TRF1 - QUARTA TURMA, e-DJF1 07/03/2019)

AGRAVO REGIMENTAL EM CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL X JUSTIÇA ESTADUAL. AÇÃO PENAL. CONTRABANDO DE CIGARROS. VENDER OU EXPOR À VENDA, NO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE COMERCIAL, MERCADORIA ESTRANGEIRA PROIBIDA PELA LEI BRASILEIRA (ART. 334-A, § 1º, IV, DO CP). SÚMULA 151/STJ. DESNECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DO INVESTIGADO NA INTERNALIZAÇÃO DA MERCADORIA NO PAÍS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 
1. A competência para o processamento e julgamento dos crimes de contrabando e descaminho foi atribuída, inicialmente, por esta Corte, à Justiça Federal, com a edição do verbete sumular n. 151/STJ, em 26/02/1996.

2. Tal entendimento prevaleceu até que, em 2017, no julgamento do CC 149.750/MS, inaugurou-se nova orientação que demandava, para a fixação da competência federal em relação ao delito de contrabando, fossem identificados fortes indícios (e/ou provas) tanto da origem estrangeira da mercadoria quanto da participação do investigado em sua entrada ilegal no país. O raciocínio ali desenvolvido, entretanto, utilizava-se, equivocadamente, de requisito necessário para a definição de competência em crime diverso (violação de direito autoral) 
3. Posteriormente (em 08/08/2018), no entanto, a Terceira Seção desta Corte, ao examinar o CC 159.680/MG, reconheceu que a competência para o julgamento do descaminho será sempre federal, dado o evidente interesse da União no recolhimento de tributos que lhe são destinados constitucionalmente, repercutindo, também na ordem econômica e financeira do país, assim como na livre concorrência.

4. Em recente reexame da matéria, por ocasião do julgamento do CC 160.748/SP, a Terceira Seção desta Corte, por unanimidade, reconheceu a necessidade de restabelecimento do entendimento outrora fixado na Súmula 151/STJ, dando tratamento igual ao contrabando e ao descaminho, e atribuindo à Justiça Federal a competência para o seu julgamento. Isso porque os crimes de contrabando e descaminho tutelam prioritariamente interesses da União, que é a quem compete privativamente (arts. 21, XXII, e 22, VII, ambos da CF) definir os produtos de ingresso proibido no país, além de exercer a fiscalização aduaneira e das fronteiras, mediante atuação da Receita Federal e da Polícia Federal. De consequência, é despiciendo perquirir sobre a existência de indícios de transnacionalidade do iter criminis, seja dizer da participação do investigado na internalização da mercadoria estrangeira no país.

5. Agravo regimental do Ministério Público Federal a que se nega provimento. (AgRg no CC 160.673/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/02/2019, DJe 19/02/2019)



Ante o exposto, dou provimento ao recurso em sentido estrito para declarar a competência deste Juízo Federal para o prosseguimento da ação originária.

É como voto.
DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO
RELATOR
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